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Resumo: O Brasil além de ser um dos maiores produtores agrícolas do mundo, também 
destaca a cultura produtiva da banana, que é um dos alimentos mais consumidos no 
planeta e que consequentemente exige o uso constante de agrotóxicos, como forma de 
proteção e melhorias produtivas. Dessa forma, o presente estudo foi desenvolvido em 
municípios do Estado de São Paulo que apresentam consideráveis índices na produção 
de banana: Itariri e Pedro de Toledo, cidades localizadas no litoral sul do Estado. A 
presente pesquisa foi realizada por instrumento de coleta próprio, aplicado para 23 
produtores de banana, em julho de 2016, adotando uma metodologia que levou em 
consideração o descarte das embalagens de agrotóxicos e a legislação atual, estabelecida 
na Política Nacional de Resíduos Sólidos. Os resultados da pesquisa demonstraram que 
grande maioria dos produtores ainda não possui um plano de gestão para os resíduos 
sólidos resultantes de suas atuações profissionais, bem como, não fazem uso da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, conforme destaca a Lei 12.305/2010. 
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Bananas production on the south coast of São Paulo: the discourse of 
sustainability facing the management of solid waste from agrochemicals 


Abstract: Brazil, besides being one of the largest agricultural producers in the world, 
also highlights the productive culture of banana, which is one of the most consumed 
foods on the planet and that consequently requires the constant use of pesticides as a 
form of protection and productive improvements. Thus, the present study was 
developed in municipalities of the State of São Paulo, which present considerable 
indexes in banana production: Itariri and Pedro de Toledo, cities located on the south 
coast of the State. The present research was carried out by an own collection instrument 
applied to 23 banana producers, in July 2016, adopting a methodology that took into 
account the disposal of pesticide containers and the current legislation established in the 
National Solid Waste Policy. The results of the research showed that most producers 
still do not have a solid waste management plan resulting from their professional 
activities, nor do they make use of the National Solid Waste Policy, as highlighted by 
Law 12.305/2010. 
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Introdução 

A globalização, o crescimento populacional e o consumismo desenfreado são 
aspectos comuns na sociedade moderna. Estas variáveis se evidenciaram principalmente 
após a Revolução Industrial e continuam em desordenada ascensão até a atualidade [1]. 
Todavia, em decorrência da globalização e do desenvolvimento comercial, questões 
relacionadas à competitividade das organizações, têm conduzido muitas companhias à 
busca por melhores práticas para se perpetuarem no mercado e produzirem produtos 
mais vantajosos [2]. 

Diante dessa competitividade, autoridades e estudiosos voltaram seus esforços 
para a resolução de problemas decorrentes do crescimento populacional que se revela, 
em maior proporção, nos setores de produções de alimentos e infraestruturas para suprir 
essa contínua evolução [3]. 

No Brasil, apesar da evolução e dos registros de crescimento populacional das 
últimas décadas, em 1950, o país era conhecido como uma nação primordialmente 
agrícola e pobre [4]. Embora, mais recentemente, em razão dos bons índices da 
produtividade agrícola, o país passou de simples importador de alimentos frequentes, 
para exportador de uma grande gama de produtos agropecuários [5]. 

Na direção dessas informações, justifica-se a atual situação agrícola do país, que 
é marcada por intensas contradições: por um lado, a força do agronegócio e a elevação 
das produtividades agrícolas, enquanto numa direção oposta, ocorrem as disparidades 
regionais e os problemas socioambientais nas zonas rurais, que exigem uma rápida 
tomada de decisão [6], exigindo o uso de instrumentos que possibilitem ações sociais e 
empresariais sustentáveis em torno da problemática ambiental nessas localidades [77]. 

Assim, para maximizar o setor agrícola brasileiro e beneficiar o agronegócio e o 
produtor rural, faz-se necessário o uso de políticas que incentivem a inserção da 
produção no mercado e a tomada de decisões que resultem em baixos impactos 
ambientais [8]. Dentre estas políticas, destaca-se a logística reversa, definida no artigo 
3º, inciso XII da Política Nacional dos Resíduos Sólidos - PNRS, como: instrumento de 
desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 


produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada [9]. 
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A relevância deste conceito é destacada na sua integração com a cadeia de 
suprimentos nos processos produtivos, reduzindo-se os custos, e preservando-se o 
ambiente [10], motivo pelo qual a promulgação da PNRS tornou-se um marco 
regulatório no país, principalmente, no que diz respeito aos resíduos sólidos [11]. 
Todavia, muitas empresas ainda demonstram falta de interesse por essas ações, 
favorecendo para que o mundo caminhe no sentido oposto do desenvolvimento 
sustentável, já que não destinam corretamente os resíduos que produzem, em ocasião do 
fim da vida útil destes [12]. 

Por essas razões, a maior parte dos materiais resultantes do pós-consumo no 
Brasil, ainda é destinada para aterros controlados, lixões, aterros sanitários e/ou mesmo 
para terrenos abandonados [13]. Dentre esses materiais, é possível destacar as 
embalagens de agrotóxicos que não recebem a destinação correta e são descartadas em 
rios, queimadas a céu aberto, abandonadas nas lavouras, enterradas, recicladas sem 
controle ou até mesmo reutilizadas para o acondicionamento de água e/ou alimento 
[14], quando deveriam retornar para o fabricante e/ou revendedor, conforme orienta a 
PNRS [9]. 

O não cumprimento dessas obrigações fere também a Constituição brasileira, 
que impõe ao poder público e à coletividade, o dever de defender um meio ambiente 
ecologicamente correto, para as gerações presentes e futuras [15]. Logo, o uso da PNRS 
no país destaca-se também como uma excelente ferramenta para que as companhias 
adotem como medidas a redução, o reuso e a reciclagem [13]. 

Em contrapartida da expansão das áreas agrícolas brasileiras e do uso excessivo 
dos agrotóxicos, surgiu também a preocupação com o meio ambiente, em decorrência 
desses produtos, que poluem o ar, o solo e as águas [16]. O uso dessas substâncias no 
Brasil veio junto com a modernização da agricultura nacional, na década de 1950, 
porém, somente nos anos 1960, com a Revolução Verde, o uso se intensificou [17], 
colocando o país na posição de maior consumidor dos químicos agrícolas no mundo 
[18]. 

O uso indiscriminado dessas substâncias, resultou também em impactos 
negativos na saúde humana [19], provocando abortos espontâneos, casos de má 
formação fetal, diversos tipos de câncer, doenças na pele, suicídios e registros de casos 
de óbito [20]. Apesar disso, os químicos agrícolas ainda são considerados como 


produtos-chaves para garantir competitividade no setor rural e nas produções em um 
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mundo globalizado, haja vista que, sem o uso desses recursos, a demanda de alimentos 
pode se tornar maior que a oferta, principalmente, por causa das perdas ocasionadas nas 
plantações por pragas [21]. 

No caso específico de alguns cultivos, como o convencional de bananas, é 
comum o surgimento de pragas cada vez mais resistentes aos agroquímicos, indicando 
assim, um possível desequilíbrio ecológico nesses sistemas [22]. Outro problema 
comum nesses ambientes são as plantas daninhas que se tornam pontos críticos nessas 
produções, principalmente porque competem diretamente com outras espécies, liberam 
substâncias alelopáticas e ainda hospedam pragas e doenças [23]. Dessa forma, dentre 
os diversos organismos fitopatógenos que constantemente atacam esse tipo de produção, 
destacam-se: a Sigatoka-amarela (Mycosphaerella musicola), a Sigatoka-negra 
(Mycosphaerella fijiensis) e o Mal-do-Panamá (Fusarium oxysporum f. sp. cubense) 
[24]. 

A banana é considerada uma das frutas de maior relevância no contexto mundial, 
por ser o quarto alimento mais consumido no planeta, ficando atrás apenas do arroz, 
trigo e milho [25]. No Brasil, é a segunda fruta mais cultivada e está presente no 
comércio em todos os Estados, desde o litoral até os planaltos e possui essencial 
significância para os brasileiros, não somente pelo seu alto valor nutritivo, mas 
principalmente, por estar acessível para todas as camadas sociais, inclusive as menos 
favorecidas [26]. 

A relevância dessa fruta para o país, está demonstrada nos Resultados da 
Produção Agrícola Municipal do IBGE de 2015, que destacou dentre as regiões 
brasileiras, os 10 principais municípios produtores, sendo estes: Bom Jesus da Lapa/BA, 
Corupá/SC, Luiz Alves/SC, Cajati/SP, Sete Barras/SP, Wenceslau Guimarães/BA, 
Jaíba/MG, Missão Velha/CE, Novo Repartimento/PA e Jacupiranga/SP [27]. De acordo 
com a Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Agropecuária, Produção Agrícola 
Municipal, em 2015 a produção de banana no Brasil foi destaque, ou seja, algo em torno 
dos R$ 5,8 milhões, sendo, inclusive, 3,9% maior que em 2014 [28]. 

Dentre as regiões brasileiras que mais se destacam na produção da fruta, está o 
Vale do Ribeira, localizada no litoral sul do Estado de São Paulo. Inseridos nessa 
região, destacam-se os municípios de Itariri [29] que produziu em 2014, 75.300 
toneladas de banana [29] e, Pedro de Toledo, com 36.000 toneladas do produto no 


mesmo período [30]. Por conseguinte, apesar dos vários estudos já levantados sobre a 
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bananicultura no país, essa temática ainda é carente de pesquisas, de maneira geral, 
principalmente, quando estas se inclinarem para os impactos, e, os desafios ambientais, 
sociais e econômicos, resultantes dessas produções [31]. 

Portanto, a presente pesquisa buscou analisar a relação entre o uso constante de 
agrotóxicos nas produções de banana nos municípios de Itariri e Pedro de Toledo, Vale 
do Ribeira, litoral sul de São Paulo, frente aos desafios para a sustentabilidade e a 
gestão dos resíduos sólidos nesses ambientes. Assim sendo, investigaram-se os 
impactos do uso de agrotóxicos nessas localidades e, especialmente, como é feito o 


descarte das embalagens desses produtos. 


Materiais e Métodos 

O presente estudo, que é derivado de uma dissertação de mestrado, empregou 
uma metodologia exploratória, de caráter quanti-qualitativo [32]. O estudo exploratório 
costuma ser empregado quando o assunto e temáticas merecem melhor familiarização, 
não requerendo, portanto, solução imediata e nem formulação de hipóteses [33]. 

Dessa forma, o instrumento de coleta de dados foi elaborado de forma a 
identificar como se dá o uso de agrotóxicos nas produções de banana nos municípios de 
Itariri e Pedro de Toledo e como ocorre a gestão dos resíduos sólidos desses produtos, 
nesses ambientes. O instrumento foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade 
Santa Cecilia e foi aprovado, sem ressalvas. 

A partir de então, iniciaram-se os contatos telefônicos com um dos produtores de 
banana da cidade de Pedro de Toledo, por intermédio de amigos residentes no 
município, e, em julho de 2016, a pesquisa foi realizada. A escolha dos municípios no 
Vale do Ribeira se deu em razão de ambos estarem inseridos entre os 10 maiores 
produtores de banana no Estado de São Paulo [27], bem como, pela existência de 
escritório municipal da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI nestes 
municípios e diante dos relatos/registros relacionando o uso de agrotóxicos nessa 
região. 

As primeiras entrevistas foram realizadas no município de Pedro de Toledo, 
entretanto, a amostra de entrevistados foi desenhada através do método snowball ou 
“Bola de Neve”, no qual o pesquisador ao final de cada entrevista pede uma indicação 
ao entrevistado de um próximo potencial respondente e assim, sucessivamente até que 


as indicações sejam todas contempladas [34]. Consequentemente, durante o período da 
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pesquisa de campo que durou quatro dias (6-9 de julho de 2016), as entrevistas foram se 
intercalando entre uma cidade e outra, dependendo sempre da disponibilidade dos 
produtores. As entrevistas acontecerem nos períodos da manhã, tarde e noite, sendo 
necessários em média, 15 minutos para cada uma. 

Ao final da pesquisa, 23 indivíduos foram entrevistados nos dois municípios, 
fechando assim, o ciclo de indicações de produtores. A partir daí, ocorreu a análise dos 
resultados, que consistiu na elaboração de planilhas manuais e eletrônicas que foram 


utilizadas para tabular e organizar as informações. 


Resultados e Discussão 

Os resultados que se apresentam indicam que dos 23 entrevistados na pesquisa, 
apenas seis indivíduos, indicaram possuir um Plano para o Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos - PGRS em suas produções, evidenciando assim, a fragilidade desses produtores 
em relação ao gerenciamento dos resíduos sólidos em suas atividades produtivas diárias. 

Esse resultado indica que que a preocupação ambiental na atualidade ainda é 
incipiente por parte das empresas, principalmente, quando se trata da necessidade de 
destinar corretamente os resíduos no final da vida útil destes, bem como, revela ainda, a 
inversão das ações que poderiam promover o desenvolvimento sustentável da região 
[12]. 

Os produtores foram questionados sobre o uso da PNRS na empresa e/ou 
sistema produtivo e os resultados demonstraram que mesmo havendo uma lei específica 
no país desde 2010, criada exclusivamente para tratar do descarte dos resíduos sólidos, 
ainda falta conhecimento por parte dos gestores e/ou produtores sobre essa legislação 
[9]. Esse resultado apresenta-se incoerente também com as indicações de que a 
implantação da PNRS no país, tornou-se um marco regulatório, no que tange à 
destinação dos resíduos sólidos [11]. 

Os produtores foram questionados também, sobre a existência de políticas 
públicas municipais que se relacionassem com a gestão dos resíduos nesses ambientes, 


conforme representa o Gráfico 1. 


Gráfico 1: Políticas públicas municipais para a gestão de resíduos sólidos. 
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O Gráfico 1 permite constatar que a grande maioria dos respondentes ressaltou 
que os municípios de Itariri e Pedro de Toledo não exigem que as empresas cumpram 
políticas públicas em relação à gestão dos resíduos sólidos que produzem. 

Essa informação demonstra-se totalmente incoerente com a PNRS que foi 
promulgada para tratar de forma correta o descarte das embalagens e produtos e reduzir 
assim, os custos com a preservação do meio ambiente [9]. Esse resultado fere também a 
Constituição brasileira, quando impõe ao poder público e à coletividade, o dever de 
defender um meio ambiente ecologicamente correto, para as gerações presentes e 
futuras [15]. 

Convém ressaltar que os municípios não foram alvo de pesquisa nesse sentido, 
ou seja, as informações apuradas foram adquiridas junto aos respondentes. Por 
consequência, é desconhecido se os municípios possuem ou não, políticas que se 
relacionem com a gestão dos resíduos sólidos. 

A realidade do desconhecimento desses produtores em relação às políticas 
públicas municipais que se direcionem para a gestão dos resíduos sólidos se consolida 
na informação de que a maior parte dos materiais resultantes do pós-consumo no país, 
ainda são destinados para aterros controlados, lixões, aterros sanitários e/ou mesmo para 
terrenos abandonados [13]. 

Os respondentes foram indagados também, sobre a existência de barreiras para a 
elaboração e/ou implantação de um plano de gestão dos resíduos sólidos na empresa 
e/ou sistema produtivo. Nesse contexto, os resultados indicaram que a maioria dos 
respondentes, (20 indivíduos), nunca enfrentou ou desconhece a existência de 


obstáculos para elaboração e/ou implantação de um PGRS em seus sistemas produtivos. 
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Na sequência, objetivou-se apurar também, quais eram os principais tipos de 
resíduos sólidos gerados na produção de bananas nos dois municípios, conforme 


apresenta o Tabela 1. 


Tabela 1: Tipos de resíduos gerados na produção 








Resíduos Gerados Nº de respostas % 
Embalagens de agrotóxicos: 23 100 
(Plásticos, latas, galões, sacas, etc.) 
Restos orgânicos: 8 34,78 
(Palhas, cascas, folhas, bagaços, etc.) 
Resíduos Recicláveis: 7 34,43 


(Papel, plástico, metal, alumínio, vidro, etc.) 


A Tabela 1 permite o entendimento de que a totalidade dos respondentes produz 
no seu dia a dia operacional, resíduos que derivam dos agrotóxicos em suas diferentes 
composições. Esse parecer demostra os indicadores de que o Brasil se tornou o maior 
consumidor desse tipo de substâncias no mundo [18]. Entretanto, os produtores 
indicaram ser comum também, a produção de resíduos passíveis de reciclagem, tais 
quais: papel, plástico, metal, alumínio, vidro, dentre outros. Em se tratando dos restos 
orgânicos, os respondentes informaram que esse tipo de material que deriva das podas e 
cortes dos troncos e folhas das bananeiras não são considerados como resíduos, haja 
vista que podem e costumam ser reaproveitados como matéria orgânica para nutrir e 
proteger o solo. 

Torna-se relevante destacar que foi apresentada aos respondentes a opção 
Resíduos Não Recicláveis ou Rejeitos. Todavia, essa alternativa não foi citada por 
nenhum desses respondentes em ocasião das entrevistas, bem como, poderiam escolher 
mais de uma opção de resposta, razão pela qual, os resultados apresentam-se 
diferenciados da totalidade de participantes. 

Diante do parecer dos produtores em relação à produção de resíduos sólidos, os 


respondentes foram interpelados sobre a destinação desses resíduos, conforme Tabela 2. 


Tabela 2: Destinação dos resíduos sólidos. 











Destino dos resíduos Nº de respostas % 
Lixão 1 4,34 
Incineração na empresa 9 39,13 
Incineração em empresas especializadas 1 4,34 
Devolvidos para os vendedores 9 39,13 
Abandonados ou enterrados nas plantações 5 21,74 
Total 25 - 
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A Tabela 2 permite observar que é considerável a quantidade dos respondentes 
que incineram os resíduos sólidos gerados nas produções. Desse montante, é 
considerável a quantidade de produtores que indicou incinerar os resíduos na própria 
empresa, sem quaisquer orientações e preocupações ambientais, enquanto apenas 1 
indivíduo afirmou destinar esses materiais para incineração em empresas especializadas. 
Sendo assim, é possível a reflexão de que pela falta de conhecimento dos agricultores, 
muitas embalagens de agrotóxicos não recebem a destinação correta e, 
consequentemente, são descartadas em rios, queimadas a céu aberto, abandonadas nas 
lavouras, enterradas, recicladas sem controle ou, até mesmo reutilizadas para o 
acondicionamento de água e/ou alimento [14]. 

Uma pequena parte desses produtores informou que os resíduos sólidos gerados 
em suas produções, são destinados aos lixões comuns, enquanto outra quantidade 
considerável de respondentes, admitiu ser comum abandonar ou mesmo enterrar esses 
materiais nas próprias plantações [14]. 

Convém ressaltar ainda que a devolução dos resíduos para os vendedores só foi 
lembrada em oportunidade do descarte das embalagens de agrotóxicos, sendo coerente 
esse parecer com o que orienta a PNRS, quando assegura que: a totalidade das 
embalagens de agrotóxicos deve retornar para o fabricante e/ou revendedor, de forma a 
minimizar os impactos ambientais desses produtos para o ser humano e as demais 
espécies vivas [9]. 

Assim como na questão anterior, os respondentes poderiam escolher mais de 
uma opção de resposta, razão pela qual, os resultados apresentam-se diferenciados da 
totalidade de participantes. 

Ainda tratando dos resíduos sólidos gerados na produção de banana, os 
produtores foram questionados sobre a porcentagem média desses produtos, que 
costumava ser destinada à reciclagem. A maioria dos respondentes (20 indivíduos) 
indicou não destinar nada dos resíduos sólidos para tratamento e/ou reciclagem, 


desconsiderando assim, ações relevantes como: a redução, o reuso e a reciclagem [13]. 


Conclusão 
Apesar da Região do Vale do Ribeira recorrer constantemente ao uso de 
agrotóxicos como forma de garantir a demanda das produções de banana, é evidente que 


a falta de conhecimento sobre logística reversa, sobre a PNRS e a falta de um Plano de 
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Gerenciamento dos Resíduos Sólidos - PGRS municipal, sejam fatores determinantes 
para as práticas atuais, no que tange à destinação dos resíduos sólidos. Assim, os 
resultados permitiram identificar a deficiência dessas atuações, bem como, a causa 
fundamental dessa realidade, o desconhecimento da logística reversa e sua relevância 
para a sociedade atual e para as gerações futuras. 

Dessa forma, torna-se possível considerar que atualmente o cultivo de bananas 
nos municípios estudados se direciona para um caminho contrário aos desafios para a 
sustentabilidade. Assim, nada poderá ser feito para mudar o cenário atual, caso não haja 
apropriação das legislações vigentes, nem conscientização em relação à relevância da 


sustentabilidade na região. 
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